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RESOLUÇÃO 01/2024, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 

 

Regulamenta a concessão e manutenção de bolsas 

de pós-graduação, níveis Mestrado e Doutorado, 

para fins de acúmulo de bolsas com atividade 

remunerada ou outros rendimentos, junto ao 

Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde: 

Infectologia e Medicina Tropical da UFMG. 

 

 O Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde: Infectologia e 

Medicina Tropical da UFMG, no uso de suas atribuições e considerando a necessidade de 

regulamentar o processo de concessão e manutenção de bolsas de pós-graduação concedidas 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) no país, níveis Mestrado e Doutorado, 

para fins de acúmulo de bolsas com atividade remunerada ou outros rendimentos, bem como 

considerando as disposições estabelecidas pela CAPES e pela Resolução No 08/2023, de 16 de 

novembro de 2023, publicada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade 

Federal de Minas Gerais. 

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º - As bolsas de mestrado e doutorado serão concedidas prioritariamente aos 

mestrandos e doutorandos sem atividade remunerada ou outros rendimentos, ou com 

relação contratual de trabalho na qual estejam liberados de atividades profissionais e não 

recebam remuneração, conforme Resolução No 08/2023, de 16 de novembro de 2023 

emitida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Minas 

Gerais. 

 Art. 2º - Poder-se-ão acumular com atividade remunerada ou outros rendimentos 

apenas as bolsas de mestrado e doutorado que estejam disponíveis, remanescentes ou não 

implementadas, após a distribuição de bolsas segundo descrito no Art. 1º desta Resolução. 
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Parágrafo único. Para o recebimento das bolsas previstas neste artigo, o candidato 

deverá se submeter a processo seletivo específico, com comissão composta por três docentes 

e/ou pesquisadores designados pelo Colegiado do Programa. 

 Art. 3º - A secretaria do Programa irá divulgar a Chamada para distribuição destas bolsas 

para todos os discentes do Programa. Aqueles aptos a se inscrever deverão enviar para o 

endereço eletrônico (e-mail) institucional do Programa: (I) formulário próprio devidamente 

preenchido e (II) anexos solicitados. 

Art. 4º O acúmulo de Bolsas de Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado com Atividade 

Remunerada no Programa, será permitido para aqueles que comprovem carga horária de 

trabalho de até 30 horas-semanais. 

Art. 5º - Para a distribuição das bolsas de mestrado e doutorado aos discentes com 

atividade remunerada ou outros rendimentos, englobando atividade contratual de trabalho de 

um modo geral, inclusive os regimes celetista ou estatutário; a seguinte ordem de critérios de 

prioridade será adotada pela comissão avaliadora:  

I - Mestrandos e doutorandos que ingressaram por meio de políticas de ações afirmativas 

regulamentadas na UFMG;  

II - Mestrandos e doutorandos em vulnerabilidade socioeconômica, conforme ordem de 

classificação atestada por registro no Cadastro Único do Governo Federal ou pela análise 

socioeconômica da Fundação Universitária Mendes Pimentel (Fump);  

III- Mestrandos e doutorandos que comprovem carga horária de trabalho de até 30 

horas-semanais; 

IV - Professores substitutos contratados pela UFMG, mediante processo seletivo 

simplificado, nos termos da legislação específica em vigor;  

V - Profissionais da educação básica e da saúde coletiva que atuem na rede pública 

municipal, estadual ou federal de ensino, com prioridade àqueles com menor rendimento 

mensal;  

VI - Outros profissionais que atuam em serviços públicos municipais, estaduais ou 
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federais que tenham relação com sua temática de estudo no âmbito da pós-graduação, com 

prioridade àqueles com menor rendimento mensal;  

VII - Profissionais que atuam em serviços privados que tenham relação com sua temática 

de estudo no âmbito da pós-graduação, com prioridade àqueles com menor rendimento 

mensal;  

VIII - Profissionais com menor rendimento mensal dentre os candidatos à bolsa;  

IX - Profissionais com menor carga horária de trabalho e, portanto, maior disponibilidade 

de tempo para se dedicar à pós-graduação stricto sensu ou ao pós-doutoramento;  

X - Bolsistas de mestrado, doutorado e pós-doutorado no país que tenham outras bolsas, 

nacionais ou internacionais, que não sejam financiadas com recursos públicos; 

XI - Atendidos os itens anteriores, em caso de empate, prevalecerão a colocação de 

classificação no processo seletivo e o tempo de curso.  

Art. 6º - A distribuição das bolsas de mestrado e doutorado para discentes com 

atividade remunerada ou outros rendimentos poderá ser suspensa a qualquer tempo, 

mediante necessidade, conforme descrito no Artigo 1º desta Resolução; e será revisada a 

cada 12 (doze) meses, de forma que o Programa de Pós-Graduação possa avaliar o rol de 

beneficiários com acúmulo e refazer a distribuição das bolsas, se necessário, utilizando-se 

da ordem prioritária definida nos Artigos 1º e 2º desta Resolução.  

Parágrafo único. A decisão de suspensão da bolsa deverá ser comunicada ao discente 

com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência de sua efetivação. 

Art. 7º - Os bolsistas de mestrado e doutorado com atividade remunerada ou outros 

rendimentos no âmbito da UFMG devem comunicar, de imediato e a qualquer tempo, ao 

Programa de Pós-Graduação eventual alteração quanto:  

I - À sua condição em relação a acúmulo de bolsa com atividade remunerada ou 

outros rendimentos; e  

II - A uma condição de trabalho que possa relacionar-se ao referido acúmulo.  

§ 1o Na hipótese de constatação de modificação a que se refere o caput deste artigo 
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sem que haja comunicação tempestiva ao Programa de Pós-Graduação, o discente incorrerá 

nas penalidades de suspensão ou cancelamento da bolsa, conforme o caso, assim como 

cobrança de parcelas recebidas após a efetivação da alteração de condição, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis.  

Art. 8º - Para garantir o compromisso, o acúmulo de bolsa com atividade remunerada 

ou outros rendimentos deverá constar de declaração assinada pelo bolsista mediante a qual 

expressa seu dever jurídico de prestar e atualizar informações junto ao Programa de Pós-

Graduação, incluindo-se no documento a ciência do orientador e as consequências 

decorrentes de descumprimento das normas. 

 Art. 9º - Os casos especiais ou não contemplados serão decididos pelo Colegiado do 

Programa. 

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pela Câmara de 

Pós-Graduação da UFMG. 

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2024. 

 

 

Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde: Infectologia e Medicina 

Tropical – Faculdade de Medicina/UFMG 


